
RESOLUÇÃO PPEA  02/ 2025

Estabelece  as  diretrizes  gerais  para  a 
implementação  de  processos  híbridos  de 
ensino e aprendizagem no PPEA-UFOP.

Considerando  as  deliberações  do  Conselho  Superior  de  Pesquisa  e  Pós-Graduação  da 
Universidade Federal  de Ouro Preto,  em sua 28ª Reunião Ordinária,  realizada em 04 de 
Julho de  2025, no uso de suas atribuições legais.

Considerando o disposto no Processo UFOP nº23109.001920/2025-07;

Considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA GAB Nº 2, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024 da 
CAPES;

Considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 21 DE MAIO DE 2025;

Considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 16 DE JUNHO DE 2025;

Considerando a resolução CONPEP 105, que incluiu a possibilidade do ensino híbrido;

Considerando  a  resolução  CONPEP  132,  que  estabelece  as  diretrizes  gerais  para  a 
implementação de processos híbridos de ensino e aprendizagem na Pós-Graduação stricto 
sensu presencial;

 RESOLVE:

Aprovar  as  diretrizes  gerais  para  a  implementação  de  processos  híbridos  de  ensino  e 
aprendizagem no Programa de Pós Graduação em Economia Aplicada da UFOP (PPEA-
UFOP), conforme deliberado na 58a Reunião Ordinária do Colegiado do PPEA-UFOP em 15 
de Julho de 2025.
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Art. 1º Esta norma se refere ao uso de processos híbridos de ensino e aprendizagem no 

PPEA-UFOP.   De  acordo  com a  Resolução  CONPEP  132,  entende-se  como  processos 

híbridos  de  ensino  e  aprendizagem,  um  conjunto  integrado  de  atividades  mediadas  por 

metodologias  participativas,  inovadoras  e  tecnologias  educacionais;  que  combinam ações 

presenciais  com atividades  síncronas;  que  não  caracterizam uma  modalidade  de  ensino 

específica, mas partem de um conjunto de procedimentos metodológicos que englobam a 

interação entre  ambientes  presenciais  e  digitais  para  potencializar  as diversas  atividades 

acadêmicas realizadas no percurso formativo.

Art. 2º Seguindo as orientações expressas das normativas CAPES sobre o tema, bem como 

da Resolução CONPEP 132, é expressamente vedado:

I - o emprego de atividades assíncronas para o cômputo de carga horária didática.

II  -  a  oferta  de  disciplinas  ou  o  percurso  formativo  de  forma  completamente 

assíncrona.

III - a oferta de disciplina de forma completamente remota; e 

IV - o percurso formativo de forma completamente remota.

§1º. Entende-se por percurso formativo o conjunto estruturado de ações, atividades e 

processos avaliativos desenvolvidos ao longo do curso de mestrado ou de doutorado. 

§2º Entende-se como presencial  a disciplina que é ministrada por docente de uma 

instituição e é transmitida à sala de aula da outra instituição ou entre os campis de uma 

mesma instituição e que conte com a presença física dos discentes.

Art.  3º  Os  processos  híbridos  de  ensino  e  aprendizagem  podem  compreender 
atividades  acadêmicas  previstas  no  regimento  do  PPEA-UFOP,  tais  como  e  sem 
prejuízo de outras:

I - aulas e seminários síncronos que utilizem ambientes virtuais de aprendizagem;

II - estudos de caso, leituras dirigidas e debates realizados em plataformas digitais;

III  -  atividades  redacionais  e  produção  de  artigos  científicos  com  suporte  de 

ferramentas colaborativas online;

IV - orientação de pesquisas temáticas e disciplinares através de encontros virtuais 

síncronos;
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V - organização de grupos de estudo que integrem participantes de diferentes IES 

nacionais ou internacionais;

VI - práticas laboratoriais adaptadas para ambientes digitais ou remotos, com o uso de 

simulações e outros recursos tecnológicos;

VII - processos e práticas que favoreçam a ocorrência de disciplinas compartilhadas 
entre docentes de outras IES nacionais e internacionais.
 

Parágrafo único. De acordo com as Diretrizes da CAPES sobre o tema e com a 

Resolução  CONPEP  132,  as  avaliações  de  aprendizagem,  experimentos  de  laboratório, 

trabalhos  de  campo,  vivências,  oportunidades  regulares  de  convivência  e  troca  de 

experiências  (cursos,  palestras,  atividades  de  extensão  e  seminários)  serão  realizados 

preferencialmente de forma presencial.

Art.  4º  No PPEA-UFOP os componentes curriculares das  disciplinas obrigatórias  serão 

ofertadas de forma integralmente presencial. 

Parágrafo único: a exceção será para  “Seminários da Pós I e II”, que por serem 

seminários  que envolvem parcerias  com outras  universidades  e  palestrantes  nacionais  e 

internacionais (portanto externos à UFOP) este percentual poderá ser de até 90%.

Art. 5º Para as disciplinas eletivas, fica estabelecido que o percentual máximo de 50%  da 

carga horária poderá ser ofertada remotamente, na categoria de regime híbrido de ensino. 

Parágrafo único: para os casos excepcionais,  dos docentes do PPEA-UFOP cuja 
instituição de vinculação seja fora da UFOP, este percentual poderá ser de até 90%.

Art.  6º  Os  planos  de  ensino  dos  programas  de  pós-graduação,  que  deverão  ser 
aprovados no colegiado, devem explicitar como as atividades no formato híbrido serão 
realizadas e avaliadas.  A obrigatoriedade da presença para os discentes  em momentos 

específicos deverá ser pré-estabelecida no plano de ensino da disciplina selecionada, após 

aprovação do Colegiado do Curso de Pós-Graduação.

Art. 7º Os casos omissos nesta normativa serão resolvidos pelo Colegiado do Programa de 

Pós Graduação em Economia Aplicada da UFOP.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  Mariana, MG, 15 de Julho de 2025/ Revista em: 29 de Julho de 2025.

Fernanda Faria Silva
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Economia Aplicada
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